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Resumo: 

O presente artigo busca trazer uma série de questionamentos sobre a educação 

superior, refletindo sobre o papel do diploma e do indivíduo na sociedade contemporânea.  

Parte-se do entendimento dos rumos sociais, baseado na idéia de globalização e da sociedade 

de conhecimento, indicando assim, um processo de reestruturação do sistema de ensino. Os 

anos de 1990 demarcam muito claramente essa esfera, indicando um conjunto de políticas 

internacionais que incidem sobre os ditames da educação superior e merecem ser observados 

com maior atenção quando se questiona os caminhos da educação. Afinal, para onde está 

sendo dirigida a educação superior no Brasil? Quais as demandas da sociedade 

contemporânea? A evolução quantitativa da educação superior na última década corresponde 

também a uma expansão qualitativa? E o que significa esse ideal de qualidade? 

 

Palavras -chaves: educação superior, políticas educacionais, diploma, universidades. 

 

A educação brasileira tem desempenhando um importante papel no cenário referente 

às implementações políticas e econômicas, inserindo-se, desse modo, num contexto social que 

se reconfigurou ao longo dos tempos.  

Catani e Oliveira (2000) retratam um referencial histórico, que pode ser apresentado 

de modo bem sucinto, mas que explicita os principais momentos vivenciados pela educação 

superior no Brasil: 

a) Os anos de 1950: Período demarcado pela transformação de faculdades estaduais e 

privadas em estabelecimentos de rede federal; b) O ano de 1961, distinto pela promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases Nacionais (Lei n. 4.024/61);c) Já o período de 1968 pode ser 

pontuado por uma série de decretos e novas mudanças que ocorreram na educação superior, 

com a finalidade de aumentar a eficiência e a produtividade do ensino superior; d) O ano de 

1988 foi marcado pela Constituição Federal Brasileira e) Por fim, os anos de 1990, podem ter 
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como principal referência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/96), 

demarcado pela necessidade da avaliação (como agente para medir a qualidade do 

ensino)diversificação e diferenciação institucional.  

Quanto a esse último período, os anos de 1990, a metade dessa década é assinalada por 

mudanças não somente na esfera educacional, que incidem sobre a educação superior, mas 

trata-se de um projeto político, de uma série de inovações na área do conhecimento e, 

principalmente, da necessidade constante de conhecimento por parte da população.  

Com o fim do Estado de Bem Estar Social surgem reformas institucionais, 

expressando novos contextos da esfera da cidadania e da educação. Isso porque o político 

reconfigura-se através de uma ordem estendida do mercado (extend order- da teoria de 

Hayek), onde os direitos sociais tornam-se mercadorias, por meio de deslocamentos do capital 

para as esferas sociais e políticas. O direcionamento da organização social é guiado pela 

racionalidade da acumulação de capital. ( Silva Jr. ,2002 ). 

Assim o Estado “movimenta-se” através da descentralização. Deriva-se desse 

movimento um processo de “cidadania produtiva” (Silva Jr., 2002), onde uma nova cultura é 

firmada e os direitos sociais, inclusive a educação, podem ser entendidos como produtos 

mercantilizados, uma vez que o capital estende-se para as novas esferas sociais e as políticas 

educacionais materializam-se em práticas que induzem os indivíduos a também fazer parte 

desse processo de racionalização do capital. Assim, a esfera educacional pode ser entendida 

como um quase- mercado. 

Esse processo de racionalização do capitalismo, que toma seu impulso pelo próprio 

fenômeno da globalização, induz a interpretar o sistema educacional através de características 

como o conhecimento privado. 

Nesse contexto de mudanças, na educação e em outras tantas esferas sociais, surgem 

algumas questões, que permearam outros tantos estudos sobre a educação superior nos anos 

de 1990 e que mostraram, como resultado, que houve uma expansão quantitativa. Assim 

como um novo modelo de sistema de ensino, com a integração de novos procedimentos de 

avaliação, credenciamento, recredenciamento, buscando flexibilidade, competitividade e 

avaliação. 

Concomitantemente a esse modelo político-econômico destaca-se o crescimento 

quantitativo da educação, que assumiu a partir de 1994 novos números no que se refere tanto 

às matrículas, quanto à própria oferta de cursos e vagas nas instituições de ensino superior. 

Entre 1994 e 1999 a graduação apresentou um aumento de 43,1%; os cursos noturnos, 

nesse mesmo período, aumentaram em 46,3%; as inscrições no vestibular cresceram 50% e as 
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vagas, 57,6%. Esse período destaca - se não somente pelo aumento de cursos de graduação, 

mas por uma série de características que demarcam o processo de expansão, como um novo 

modelo de avaliação (O Provão); a diversificação institucional, com os centros universitários, 

faculdades isoladas demais instituições de ensino superior, que passam a ofertar cursos de 

graduação e de pós-graduação, perante os alicerces da Nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação de 1996. 

Também é interessante observar o crescente aumento de cursos de graduação, pois 

entre os anos de 1990 e 2000 a oferta apresentou um aumento de 124,64%, já no período que 

compara 2000 e 2004, esse aumento já equivaleu a 76,12%. E no ano de 2004 a educação 

superior brasileira totalizou-se 18.644 cursos de graduação presenciais, oferecidos nas 

universidades, centros universitários, faculdades integradas, faculdades, escolas e institutos e 

centros de educação tecnológica. 

Em dados divulgados pelo Ministério da Educação é possível observar a expansão dos 

cursos de graduação, presenciais, oferecidos nas instituições de ensino superior ao longo dos 

anos de 1990, destacando-se o significativo aumento a partir da segunda metade dessa década. 

Número de cursos de graduação no Brasil 1990-2004 
Ano Número de cursos 
1990 4.712 
1992 5.081 
1994 5.562 
1996 6.644 
1998 6.950 
2000 10.585 
2002 14.399 
2004 18.644 

Fonte: MEC/INEP/Deaes/Censo de Educação Superior 2004-Resumo Técnico. 
 

Ao longo dos anos de 1990 a 1998 são acrescentados o total de 2.238 cursos, número 

nada significativo quando em um período duas vezes menor, 2000 e 2004, a educação 

superior recebe mais 8.059 cursos de graduação. 

É interessante analisar o quê expressam esses números. Uma dinâmica quantitativista 

da graduação, acompanhada da própria expansão do sistema de ensino superior brasileiro; ou 

outras configurações que ficam subentendidas, não explícitas, e que demarcam também uma 

reforma política e econômica, ou seja, para além da esfera educacional. 

De um modo mais direcionado, é possível observar algumas características que 

destingem a educação superior brasileira nos anos de 1990: 1) Flexibilização: referente ao 

surgimento de novas instituições de ensino superior; 2) Avaliação: como prática institucional 

e governamental vinculada ao discurso da “qualidade” da educação; 3)Diferenciação (no 
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plano horizontal) e que aborda a diversidade de cursos de graduação nas instituições de 

educação superior (Catani e Oliveira, 2002). 

A proposta desse artigo é exatamente compreender esse “novo” momento da 

educação, suas características e rumos, partindo então da necessidade de analisar os atores 

envolvidos nesse novo processo da educação. Afinal, o contexto político, social e econômico 

possui uma série de atores sociais (entendidos também enquanto agentes) que envolvem tanto 

o Estado, como o próprio conceito de sociedade civil, e demais atores envolvidos na esfera da 

educação, como os organismos internacionais. 

 

Atores sociais: Afinal quem constrói o cenário educacional no Brasil? 

Afinal, por que, para que e para quem interessa uma expansão do sistema de ensino 

superior?  

É pertinente perguntar o que representa essa expansão quantitativa na sociedade 

contemporânea, quais os outros aspectos presentes nesse momento.  

Esses questionamentos tornam-se interessantes para compreender como é preciso 

interpretar os movimentos da sociedade contemporânea. Nesse estudo parte-se da teorização 

de que a sociedade deve ser entendida no seu processo dinâmico, tanto através de mudanças 

tecnológicas, econômicas e culturais, quanto sociais, exemplificando a busca de uma 

sociedade baseada no conhecimento rápido e informacional. Além disso, investigar o sistema 

de ensino superior implica delimitar o campo de discussões e centrar a atuação em alguns 

aspectos que são constitutivos da sociedade contemporânea. 

Sendo assim, analisar os atores sociais do processo de expansão da educação superior 

é também compreender como a atual conjuntura social estrutura-se. 

Nesse momento dois fenômenos precisam ser considerados e observados com cuidado: 

o da globalização e o da sociedade de conhecimento: 

1) A Globalização independente dos aspectos contraditórios sobre seu aparecimento 

ou sobre a quem ela realmente “beneficia” pode ser entendida enquanto fenômeno complexo e 

mutifacetado. Sobretudo contraditório, considerada como um poderoso processo de integração 

das sociedades deste mundo, com lados trágicos de desintegração dos estados nacionais, de 

orientação sócia e cultural, assim como lados positivos, de esperança e possibilidades de 

organização social (Santos, 2002). 

Essa mudança social constante, segundo De Mazi (1999), trata as características da 

sociedade de acordo com os modos de produção, cultura, luta de classes e atores envolvidos. 
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Trata-se de um processo que não desenvolve somente traços de uma nova economia, mas 

também de novas relações sociais, novos conceitos, categorias e interpretações. 

Com isso, a própria categoria Estado-Nação merece ser reavalidada, já que o Estado 

pode não ter mudado seu “tamanho”, mas modificou suas intervenções e investimentos as 

ações desse Estado incorporaram outras e “novas” definições. O Estado passa a omitir-se da 

responsabilidade em administrar os recursos públicos para promover a justiça social, 

substituída pela fé do mercado. (Burbules e Torres, 2004). 

A intervenção do Estado constituiria uma ameaça aos interesses e liberdades 

individuais, inibindo a livre iniciativa, a concorrência privada, e podendo bloquear os 

mecanismos que o próprio mercado é capaz de gerar com vistas a restabelecer o seu 

equilíbrio. O livre mercado é apontado pelos neoliberais como o grande equalizador das 

relações entre os indivíduos e das oportunidades na estrutura ocupacional da sociedade. Ao 

Estado cabe a ser “arbitro” e não “juiz” desse jogo de interesses, desse modo, deve direcionar-

se para proteger os interesses particulares. (Höfling, 2001). 

Assim, também é possível perceber uma reconfiguração do Estado- Nação. Sua 

direção é a descentralização que, articulada com a iniciativa privada, tem por finalidade preservar a 

possibilidade de que cada um consiga se colocar, em “seu lugar adequado na estrutura social”, através 

de seus próprios méritos e possibilidades. (Höfling, 2001). O que indica que a globalização 

também deve ser contextualizada com o processo político ideológico do neoliberalismo. 

Relacionado ao tema da descentralização, ganham forças expressões como autonomia, 

participação, controle da comunidade, novo padrão de gestão, racionalização administrativa, 

repasse direto de recursos para a escola, indução ao estabelecimento de parcerias, 

municipalização. À centralização difundem-se termos como difusão de uma cultura de 

avaliação, padrão de qualidade, avaliação do sistema e competição. (De Oliveira, 2000). 

Ao mesmo tempo, introduz-se uma nova concepção de controle, realizado 

indiretamente pelos resultados obtidos (pelos alunos e pela própria escola). A idéia principal é 

estabelecer um controle do “produto” do sistema e não compreender o “processo” que o 

originou. Difunde-se a “concepção de um novo padrão de controle que substituiria o controle 

direto, realizado por meio de uma estrutura hierárquica, formada por órgãos intermediários 

compostos por funcionários das funções de “inspeção” e “supervisão”, por mecanismos de 

controle do “produto”, ou seja, os exames padronizados”. (De Oliveira, 2000, p. 87-88). 

A idéia dessa configuração é que os instrumentos de avaliação tendem a conduzir ao 

aperfeiçoamento. Porém, o que se visualiza é um rearranjo de “competências”, e, 



 6 

consequentemente, de responsabilidades, possibilitando a capacidade de induzir políticas. 

((De Oliveira, 2000). 

Com isso, o processo multifacetado de globalização tende a reestruturar a própria 

competência do Estado. E a condução das políticas destinadas à educação, dentre outras 

esferas sociais, sofre a interferência de outros organismos, ambos pautados pela idéia 

principal do sistema, a competência individual. 

2) Outra importante questão, tratada enquanto fenômeno é o avanço do campo do 

conhecimento científico de integração do saber, fazendo frente aos problemas ambientais, 

sociais, econômicos, etc. A atenção volta-se, principalmente, para a tecnologia e seus 

impactos sobre as relações entre países desenvolvidos e os em desenvolvimento. 

Garcia (2003) entende que se atravessa um momento de transformações, em curso 

principalmente nas comunicações, o que incide no início de uma sociedade de informação e 

de conhecimento, que representa a conformação, dentro do capitalismo industrial e dos 

regimes democratas, por seu próprio desenvolvimento a capacidade de transformar a 

economia e a política, redefinindo sua relação cultural. A sociedade do conhecimento é vista 

como um instrumento para o crescimento econômico, sendo um dos dinamizadores mais 

eficientes para a geração de riqueza, por meio da educação. 

Neste contexto, vem ocorrendo uma revalorização do conhecimento como fonte de 

orientação do progresso da sociedade e que implica na administração racional do 

conhecimento, sua geração, mediações, difusão e aplicação, o que certamente demanda a 

revisão das funções da educação. 

Em outras palavras, trata-se de uma sociedade na qual o conhecimento, por meio da 

educação, se transforma num instrumento primordial para o crescimento econômico. 

Instrumento esse que se apresenta de maneira articulada com propostas de 

“desenvolvimento” das mais diversas organizações multinacionais. Em textos sobre educação 

e formação nos países da América Latina, Luarence Wolff, consultor do BIRD, e Cláudio de 

Moura Castro, presidente do Conselho Consultivo da Faculdade Pitágoras no Brasil (2004), 

discutem a educação ao lado de uma cultura cívica, sendo essas conduzidas diretamente pela 

modernização política, econômica e as mudanças na sociedade. 

A transformação ocorrida nessa sociedade globalizada conduziria, segundo esses 

autores, à transformação do ensino superior, exemplificando a criação e expansão dos cursos 

de formação à distância, não presenciais. 

Com isso, é possível concluir que esse processo de expansão da educação sofre a 

influência dos mais diversos atores: a própria mudança da sociedade globalizada, a influência 
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de uma sociedade que utiliza o conhecimento enquanto indicador para o crescimento 

econômico e também de propostas que, seguindo questões como a sociedade globalizada, 

movida pela tecnologia e pelo conhecimento, é discutida em organismos internacionais como 

a UNESCO, o Banco Mundial e a OECD (Organization for Economic, Cooperation and 

Development). 

 

As propostas de Organismos Internacionais para a Educação Superior 

Trata-se aqui de realizar alguns destaques quanto a alguns documentos que 

propuseram questões referentes à educação superior, e trazem todo um viés articulado com as 

proposições políticas e econômicas. 

 

a) UNESCO 

Em um dos mais importantes documentos da Unesco intitulado “Política de Mudanças 

e Desenvolvimento no Ensino Superior” (1999), foram apresentadas as tendências e os 

desafios da educação superior na sociedade contemporânea, formulando uma linha condutora 

para o processo de mudança e desenvolvimento da educação superior. 

Segundo esse documento, a educação superior precisaria ser repensada conforme as 

atuais tendências internacionais. Essas seriam caracterizadas por processos decorrentes da 

democratização, entendida a partir da retirada e do colapso de regimes totalitários e no avanço 

das forças democráticas; globalização, que reflete o aumento da interdependência nas 

economias, nacional e local, no comércio e com a necessidade de se adotar uma aproximação 

global para ir contra os problemas resultantes desse processo; regionalização, na qual os 

Estados formam grupos para facilitar o comércio, a integração econômica, reforçando a 

competitividade; polarização, que se evidencia nos aumentos de desigualdades em escala 

global, regional e nacional, distanciando cada vez mais os países ricos dos pobres; 

marginalização, resultante do isolamento local ou internacional de países e segmentos da 

população, devido ao subdesenvolvimento; fragmentação, que tenta dividir Estado e 

comunidades no que se refere tanto ao âmbito social quanto cultural. 

A visão presente nos documentos desenvolvida pelas Nações Unidas e recomendada 

aos Estados, governos, organizações, comunidades e empresas, consiste em direcionar as 

políticas, atitudes e modos de ação de comunidade para alcançar um desenvolvimento 

humano sustentável. 

A educação superior assume a atribuição de contribuir para o desenvolvimento da 

sociedade, respondendo às expectativas dessa, o que implicaria pensar numa nova visão desse 
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nível de ensino que deve combinar três aspectos principais: a relevância, a qualidade e a 

internacionalização. 

A maior urgência, no que se refere à educação superior, é assegurar padrões de 

qualidade compatível com as demandas internas e com as demandas oriundas do processo de 

“mundialização” das atividades humanas. Nesse mesmo documento ainda discute-se que 

nessa política de educação, a universidade deve discutir alternativas, apontar direções e 

indicar rumos. 

O documento da UNESCO indica ainda que, para que a educação superior possa 

contribuir para o desenvolvimento, respondendo assim as expectativas da sociedade, é 

necessária uma nova visão sobre esse nível de ensino, que deve combinar três aspectos: a 

relevância, a qualidade e a internacionalização. Além de apontar para a necessidade de 

ampliar a participação ao acesso, assegurando, porém, a qualidade, reconhecendo a 

necessidade de ter na educação superior um meio de investimento social, engajando-se na 

busca de novos caminhos para a obtenção de fundos. 

 

b) O Banco Mundial 

Na visão desse organismo, é interessante destacar o documento The Task Force on 

Higher Education and Society, desenvolvido em associação com a UNESCO. O documento 

analisa o futuro da educação superior em países considerados “em desenvolvimento”, tratando 

mais especificamente da revolução do conhecimento, da expansão e da diferenciação da 

educação superior. 

O documento discute a educação superior a partir dos benefícios gerados por esse 

nível de ensino. Segundo o Banco Mundial a partir daí decorreria uma maior produtividade 

das pessoas mais educadas, em relação às demais, havendo uma correspondência entre os 

benefícios individuais e os benefícios sociais decorrentes de níveis educacionais mais altos. 

Desse modo, o conhecimento tem importância cada vez maior como gerador de riquezas, e a 

educação superior seria um meio pelo qual os indivíduos buscariam melhorar suas habilidades 

e competências. Quando isso não ocorre, ou seja, quando a educação é buscada com outros 

objetivos que não o da capacitação, como para obter determinadas credenciais. 

A disparidade entre o desenvolvimento dos países teria total relação com a falta de 

qualificação dos indivíduos, decorrente da falta de recursos para investir na educação 

superior. Os países em desenvolvimento caracterizam-se por ter uma precária situação de 

educação superior, com baixa qualificação dos professores e utilização de métodos 

tradicionais de ensino, baixo investimento no desenvolvimento de relação ensino e pesquisa. 
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O problema ainda seria acentuado pelo despreparo dos estudantes, devido à má qualidade da 

educação nas fases anteriores. 

O documento afirma que a educação superior se estratificou, com a finalidade de 

garantir a qualidade e uma educação em massa, desse modo, esse processo de estratificação é 

considerado como inevitável, que já que certas carreiras e instituições proporcionam maior 

prestígio, salário e posição, que, por sua vez, seriam buscado por indivíduos com diferentes 

habilidades profissionais e sociais, orientados por valores diferentes. 

A ação dos Estados, apontada pelo documento também merece atenção. Pois defende-

se a posição de que esses devem garantir para que o sistema sirva ao interesse público, 

oferecendo elementos que o mercado não ofereceria, promovendo igualdade e dando apoio às 

áreas de pesquisa importante para o país. Essa posição explicitada no documento destaca o 

interesse público e a igualdade, que devem ser tratados para concorrer para a competitividade 

do mercado. As regras para o funcionamento no mercado devem ser iguais, de acordo com o 

tipo de instituição, e o Estado é quem deve dar garantias para que isso aconteça. Porém, a 

noção de interesse público é traduzida em ganhos, individuais e coletivos, provenientes da 

educação, como os econômicos individuais, a ampliação da escolaridade nacional e o 

aumento da produtividade. 

Com isso, o Estado é considerado uma presença importante, tanto no financiamento 

quanto na regulação do sistema, devendo desenvolver órgãos que controlem o sistema e suas 

instituições. Entendendo, ainda, que a educação superior deve tornar o sistema de ensino mais 

eficaz e diferenciado, diretamente vinculado ao desenvolvimento econômico. 

 

c)OECD(Organization for Economic, Cooperation and Development) 

Esse organismo internacional também apresentou importantes documentos de 

discussão sobre a educação superior. Vale citar um dos últimos, porém, não necessariamente 

o único importante, intitulado ‘Tendências de Educação Superior para o Século XXI (1998, 

1999), que defende a importância da mudança na organização dos sistemas de educação 

superior. 

A multiplicidade de arranjos institucionais, a diferenciação e a especialização 

funcional são os principais destaques, principalmente devido ao crescimento da demanda por 

educação superior, originando um ensino de massa que força o convívio com a clássica 

função de formação para e pela pesquisa científica. Também o compromisso com a pesquisa é 

transformado, à medida que a transferência e inovação tecnológicas tornam-se prioritárias. 



 10 

O documento ainda discute a diversidade institucional, onde as instituições de ensino 

superior são instruídas a responder a uma nova demanda, formando o que se entende enquanto 

uma re-organização do sistema de ensino. 

Em resumo, é possível observar que os rumos da educação superior, segundo esses 

ditames internacionais, voltam-se para uma educação em massa, sob o discurso da qualidade e 

da flexibilidade. 

Tais características são ressaltadas por todos os documentos apresentados, indicando 

ainda que perante a lógica de uma sociedade globalizada, a educação é a garantia de melhor e 

maior produtividade. E para que se alcance esse objetivo a proposta, quase unânime, dentro 

desses organismos, é buscar novas estruturas organizacionais, mais flexíveis e adaptáveis à 

demanda e às diversidades locais.  

Desse modo, é possível retomar o processo de expansão da educação superior nos anos 

de 1990 seguindo características sociais, políticas e econômicas específicas desse período. 

Afinal, trata-se de propostas que coincide com um momento de reformas políticas e sociais.  

Um dos destaques interessantes e que pode guiar nossos questionamentos é o processo 

de internacionalização da educação, a idéia de expansão guiando o desenvolvimento dos 

países, onde o documento da Unesco cita tal questão como a “mundialização” e aumento da 

“internacionalização”. 

Aos buscar referencias teóricos para entender tal terminologia, nos deparamos com a 

compreensão de Adriana Melo (2004), que utiliza a expressão “mundialização do capital”, 

onde busca enfatizar o processo contraditório da fase ou internacionalização do capital, em 

oposição a uma visão regulacionista estreita. Essa, por sua vez, procura restringir o 

desenvolvimento do capital aos modos de regulação nacionais, enfatizando uma autonomia 

dos estados-nação, como espaço político-econômico soberano, criando ilusões sobre a 

possibilidade de uma associação independente ou interdependente entre os países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

Essa discussão reporta-se novamente à “mudança” nos Estados-Nação, na sua 

hegemonia, no seu campo de atuação, onde a educação passou a voltar-se para uma 

determinada demanda, e as políticas passam a repercutir além das barreiras nacionais. 

Questiona-se então, aonde se encontra o reflexo do processo histórico educacional de cada 

país? E o constructo econômico de cada um, é observado e interpretado em que momento? 

 

 Os Caminhos da Política Educacional e o Poder Simbólico do Diploma 
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É necessário então buscar entender como as políticas educacionais são formuladas, 

tendo em vista ditames internacionais, a perspectiva da sociedade de conhecimento e a 

implementação de uma nova configuração do Estado. O que fica simbolizado nesse processo 

de construção política e qual a relação dessa sociedade de conhecimento com a real 

“necessidade educacional” (se é que ela existe!). 

Em primeiro lugar é necessário definir o que é uma política, para isso resgata-se um 

conceito de Jones, citado por Muller e Surel (2002), onde política é considerada uma 

categoria analítica, o produto tanto de um trabalho de construção do seu objeto pelo 

pesquisador quanto da ação dos atores políticos. O que significa que observar e analisar a 

posição dos atores e suas ações é investigar uma política no seu quadro de ação geral. 

Com essa análise mais geral há a necessidade de compreender o quê seria uma política 

destinada à educação, uma política educacional. Segundo Azevedo (2001), política 

educacional é um fenômeno que se produz no contexto das relações de poder expressas na 

politics (política como dominação) e no contexto das relações sociais que plasmam as 

assimetrias, a exclusão e as desigualdades que se configuram na sociedade e no objeto de 

estudo. 

As orientações globalizadas e o entendimento do desenvolvimento cultural enquanto 

necessário para o desenvolvimento econômico tornam a fundamentação das políticas 

educacionais construções informadas por valores, normas e representações sociais que 

integram o universo cultural e simbólico de uma determinada realidade. 

A partir dessa concepção, voltar a entender a educação superior é entender sua 

essência, sua inter-relação com as representações formuladas no sistema de ensino superior. 

Com isso, é possível observar porque a educação tem sido tema das agendas dos organismos 

internacionais, como das propostas discutidas em documentos de organismos como a 

UNESCO, o Banco Mundial e a OECD. 

No documento elaborado pela UNESCO, citado anteriormente (Política de Mudança e 

Desenvolvimento no Ensino Superior), foram apresentadas as tendências e os desafios da 

educação superior na sociedade contemporânea, formulando assim uma linha básica para o 

processo de mudança e desenvolvimento da educação superior. Nele é delineada uma visão 

presente nos documentos desenvolvidos pelas Nações Unidas, cuja principal recomendação 

para os agentes envolvidos, Estados e governos; organizações internacionais, empresas e 

comunidades profissionais; organizações não-governamentais, mídia e público em geral, 
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consistem em moldar políticas, atitudes e modos de ação de comunidade para alcançar um 

desenvolvimento humano sustentável. 

Nesse contexto de mudança, de inovação e desenvolvimento, a educação superior é 

apresentada como aspecto chave, e juntamente com outras instituições e organizações 

científicas e profissionais, através de suas funções no ensino treinamento, pesquisa e serviços 

representa um “fator necessário no desenvolvimento e na implementação das estratégias e 

políticas de desenvolvimento” (UNESCO, 1999, p. 49). 

Mas, apesar dos ditames educacionais serem provenientes das óticas externas, a 

qualificação dos indivíduos é tomada enquanto principal necessidade da sociedade, o que 

pode ser observado tanto no aumento do número de matrículas nos cursos de graduação, tanto 

nas instituições de ensino superior públicas quanto nas privadas, e também no número de 

vagas oferecidas e de inscrições no vestibular.  

 

     Evolução das Vagas e inscrições no ensino superior. Brasil 1985-2005 

Ano Vagas oferecidas Inscrições no Vestibular 

1985 430.482 1.514.341 

1990 502.784 1.905.498 

1995 610.355 2.653.853 

2000 1.216.287 4.039.910 

2005 2.435.987 5.060.956 

Fonte: MEC/Inep, 2007. 

 

O diploma tornou-se um bem cultural cada vez mais desejável, indicando tanto status 

de qualificação profissional quanto social. 

Para que se possa entender o valor do diploma e sua relação com a educação 

superior, interpreta-se a educação como um espaço dotado de poder simbólico. 

Pierre Bourdieu (1989) compreende o sistema de ensino superior de acordo com o 

seu poder simbólico, ou seja, o sistema de ensino exerceria um poder de construção da 

realidade com um sentido imediato com o mundo. Seu poder seria então invisível, sendo 

exercido mediante a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhes estão sujeitos ou 

mesmo que o exercem, esse poder é exercido na própria estrutura do campo escolar pelos 

agentes que fazem parte desse campo (Bourdieu e Boltanski, 1998). 
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Através dessas reflexões abrem-se questionamentos sobre a finalidade da expansão 

quantitativa das instituições. O quê significa essa diversificação da educação superior, no que 

se refere à oferta dos cursos de graduação? Questiona-se assim o conjunto de atores que 

formulam as políticas educacionais, e a própria reflexão entre a relação da sociedade, em 

dinâmico processo de transformação, em busca de maior conhecimento, com o sistema de 

ensino superior, principalmente, como ele vem se reestruturando a partir da última década. 

Seriam cursos que estariam vinculados aos ditames internacionais e a lógica da globalização, 

ao projeto político ideológico neoliberal, ou tratam-se de cursos que buscam atender a 

realidade de uma comunidade escolar? 
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